
1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O problema da exploração sexual de crianças e jovens em Marajó é uma questão social

séria que prejudica o progresso e a dignidade de indivíduos vulneráveis. Este estudo examina

diversas formas de violação dos direitos humanos desses jovens e os fatores que favorecem a

continuidade desse delito na região. A pesquisa se fundamenta em informações concretas de

organizações locais e diálogos com especialistas que trabalham na proteção dos direitos das

crianças e adolescentes.

A importância deste assunto está na urgente necessidade de entendimento e intervenção

em uma das áreas mais negligenciadas e críticas do Brasil. Marajó, devido ao seu isolamento

geográfico e socioeconômico, apresenta um cenário onde a vulnerabilidade das crianças e

adolescentes é agravada, tornando-os alvos fáceis para a exploração sexual. O estudo pretende

mostrar como a falta de infraestrutura, educação e políticas públicas eficientes contribuem para

essa realidade, ressaltando a relevância de ações preventivas e de apoio às vítimas.

Adicionalmente, a pesquisa desempenha um papel fundamental na educação e

sensibilização de autoridades, elaboradores de políticas públicas e toda a sociedade sobre a

seriedade desse cenário. A conscientização e o entendimento aprofundado das condições

específicas de Marajó podem incentivar a implementação de ações mais assertivas e eficazes na

luta contra a exploração sexual de menores. Em última instância, o estudo busca colaborar para a

criação de um ambiente mais seguro e equitativo para as crianças e adolescentes de Marajó,

garantindo o pleno respeito aos seus direitos.

A pesquisa que se propõe, na classificação de Gustin, Dias e Nicácio (2020), pertence à

vertente metodológica jurídico-social. No tocante ao tipo genérico de pesquisa, foi escolhido o

tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na pesquisa foi, predominantemente dialético e

quanto ao gênero de pesquisa, foi adotada a pesquisa teórica.

2. CAUSAS E FATORES CONTRIBUINTES DA EXPLORAÇÃO SEUXAL DE

CRIANÇAS E ADOLESCENTES NA ILHA DE MARAJÓ

A exploração sexual na ilha de Marajó é um problema complexo e multifacetado, que

envolve uma série de causas e fatores. Para compreendermos as razões deste problema devemos

analisar o contexto específico da região, que é caracterizado por altos índices de pobreza,

isolamento geográfico e deficiências nas políticas públicas.

Marajó é um arquipélago no Pará, com 16 municípios e mais de 500 mil habitantes.

Apesar da riqueza cultural e potencial turístico, os piores IDHs (Índice de Desenvolvimento

Humano) estão na região. Suas denúncias de exploração sexual nos lugares mais pobres da ilha

aparecem na mídia nacional desde 2016 (Pará, 2007).

A região enfrenta diversos desafios econômicos severos, com diversas famílias abaixo

da linha da pobreza. Meninas mulheres na Ilha de Marajó vêm sendo explorada sexualmente em

troca de óleo diesel, comida e dinheiro. Por se tratar de uma região ribeirinha, os crimes são

cometidos em portos ou embarcações que chegam nos municípios. Em torno de barcos e navios é



comum canoas com crianças aproximarem-se destes e os passageiros lançarem víveres, roupas e

brinquedos. No entanto, em momentos clandestinos, de forma não explícita, crianças e

adolescentes entram nas embarcações. Moraes (2009) explica que as meninas vão em suas canoas

para dentro das embarcações, navios e barcos que atracam no porto do município e da região para

serem exploradas por comerciantes e donos de embarcações, que chamam essas

meninas-mulheres, pejorativamente, de “balseiras”.

Este abuso ocorrido nas balsas faz parte da realidade da região, já conhecida e

anunciada pelos veículos de comunicação locais, muitas vezes com um tom de tragédia. O abuso

e a exploração sexual infantil nas águas marajoaras somam com a busca pela sobrevivência destes

jovens e de sua família, cujo foco não é apenas a busca por dinheiro, mas também por comida,

roupas e outros objetos de valor. Tal problema se reflete também no contexto escolar e a esse

respeito Vieira (2011), postula que o reflexo pode ser percebido no déficit do aprendizado,

desatenção nas atividades escolares, desinteresse pela escolarização, reprovação, repetência,

evasão escolar e fragilidade na formação e no desenvolvimento psicossocial Infanto-juvenil. Não

se pode aceitar qualquer tipo de exploração, enquanto o poder público permanece em silêncio,

ignorando esse fenômeno pela ausência de políticas públicas.

3. IMPACTOS DA EXPLORAÇÃO SEXUAL NA VIDA DAS CRIANÇAS E

ADOLESCENTES DA ILHA DE MARAJÓ

A exploração sexual de crianças e adolescentes é uma séria violação dos direitos

humanos e causa impactos devastadores nas vítimas. Na Ilha de Marajó, uma região caracterizada

por vulnerabilidades sociais e econômicas, essa questão atinge proporções preocupantes. As

consequências dessa prática prejudicial aparecem de diversas maneiras, afetando a saúde física e

mental, a educação e o futuro dessas crianças e adolescentes.

A saúde física das vítimas é profundamente afetada pela exploração sexual. Muitas

vezes, elas são expostas a doenças sexualmente transmissíveis (DSTs), gravidez precoce e

abortos inseguros. Conforme destaca o médico José Ricardo de Carvalho Mesquita Ayres,
A proposta da vulnerabilidade aplicável, rigorosamente, a qualquer dano ou condição de
interesse para a saúde pública, pode ser resumido justamente como este movimento de
considerar a chance de exposição das pessoas ao adoecimento como a resultante de um
conjunto de aspectos não apenas individuais, mas também coletivos, contextuais, que
acarretam maior suscetibilidade aos adoecimentos (Ayres e col., 2003, p. 123).

Além dos danos imediatos, essas experiências aumentam a vulnerabilidade das vítimas a

problemas de saúde ao longo da vida.

No campo da saúde mental, os danos são igualmente profundos e duradouros. As

vítimas frequentemente desenvolvem transtornos como depressão, ansiedade, transtorno de

estresse pós-traumático (TEPT) e outros problemas psicológicos. Segundo o ECPAT (2005), a

exploração sexual é uma prática criminosa que humilha crianças e adolescentes e que representa

uma ameaça à sua integridade física e psicossocial. Constitui uma violação fundamental do

direito humano e do direito ao desenvolvimento de uma sexualidade saudável e a cicatrização

dessas feridas emocionais pode levar anos. Em muitos casos, as vítimas nunca se recuperam

completamente.



A exploração sexual também compromete seriamente o acesso à educação e as

oportunidades futuras das vítimas. Crianças e adolescentes que são explorados sexualmente

muitas vezes abandonam a escola, seja por vergonha, medo, ou pela necessidade de trabalhar para

sustentar a si mesmos ou suas famílias. O Diagnóstico dos Direitos Humanos no Pará (2007),

organizado por grupos de pesquisa da Universidade Federal do Pará em parceria com a Secretaria

de Justiça e Direitos Humanos do Estado do Pará - SEJUDH, referente aos anos 2000 a 2006, sob

o título Diagnóstico dos Direitos Humanos no Pará assinala que
A Mesorregião do Marajó tem se destacado pela complexidade que a questão vem
assumindo, principalmente nos municípios de Breves e Portel em que a maioria das
meninas que residem na área rural e trocam a escola pela prostituição nos barcos e balsas
que trafegam transportando mercadorias entre os rios que ligam a referida Mesorregião
ao estado do Amapá – são as denominadas “balseiras”.” (UFPR, 2007, p.82) .

A falta de educação limita as oportunidades de emprego e mantém essas jovens presas

em um ciclo de vulnerabilidade e exploração.

Além dos impactos diretos nas vítimas, a exploração sexual afeta negativamente as

comunidades da Ilha de Marajó. A presença de redes de exploração sexual contribui para um

ambiente de violência e insegurança, afetando o bem-estar geral da comunidade. Este fenómeno

piora a coesão comunitária, mina a confiança nas instituições e agrava a desconfiança entre os

residentes. A exposição contínua a situações de exploração leva à normalização da violência e à

erosão dos valores sociais, dificultando a implementação de políticas de proteção e reabilitação.

Esse ambiente deteriorado dificulta a mobilização comunitária e a implementação de políticas

públicas eficazes para combater a exploração sexual.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A exploração sexual de crianças e adolescentes no território do Marajó é um impasse

sério que requer uma abordagem complexa e cooperação de diferentes setores da sociedade. Esta

pesquisa destaca as causas e efeitos desta prática, evidenciando a necessidade improrrogável de

uma ação coordenada para combater esse descumprimento dos direitos humanos.

A pobreza extrema, o isolamento geográfico e a carência de políticas públicas eficazes

fazem o público jovem particularmente vulnerável à exploração sexual. A falta de infraestruturas

necessárias, de educação de qualidade e de serviços de apoio às vítimas contribui para manter

esta realidade. Além disso, este abuso não só causa graves danos físicos e mentais às vítimas,

como também lesiona o seu acesso à educação e perpetua ciclos de pobreza e exclusão social. Os

jovens submetidos a tal realidade enfrentam inúmeros traumas profundos, que muitas vezes são

ilustrados em dificuldades de socialização e inserção no mercado de trabalho, reforçando ainda

mais o ciclo de marginalização.

Para resolver este problema, as autoridades locais e nacionais podem tomar medidas

concretas e sustentáveis. Cabe a isto o fortalecimento de políticas públicas para proteger as

crianças, a implementação de programas educacionais para aumentar a conscientização sobre os

direitos das crianças e dos adolescentes e o estabelecimento de redes de apoio que forneçam

apoio psicológico e material às vítimas. A coordenação entre governo, ONGs, comunidades

locais e sociedade civil é crucial para criar um ambiente seguro e acolhedor para todas as crianças

e jovens do Marajó. É também crucial investir na formação e formação dos profissionais que



trabalham diretamente com as vítimas, garantindo que estão preparados para prestar o apoio

necessário de forma eficaz e humana.

Além disso, devem ser promovidas campanhas contínuas de sensibilização para abordar a

questão em toda a sociedade, desmistificar preconceitos e educar sobre como identificar e

denunciar casos de exploração sexual. O envolvimento das comunidades locais é crucial, uma vez

que a mobilização popular pode exercer pressão sobre as autoridades para que dêem prioridade às

ações de combate à exploração sexual e promovam políticas inclusivas e protetoras.

Por último, aumentar a sensibilização e a compreensão da sociedade sobre a gravidade da

exploração sexual infantil é um passo fundamental para alcançar a mudança. Apenas por meio de

esforços coletivos e sustentados será possível garantir o pleno respeito aos direitos das crianças e

adolescentes e construir um futuro mais igualitário e justo para todos os moradores do Marajó. O

combate à exploração sexual infantil é uma responsabilidade conjunta que exige um

compromisso contínuo de todos os setores da sociedade para eliminar a prática e garantir um

ambiente seguro e digno para as gerações futuras.
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